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EMENTA

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOR PARTE. PROVEITO ECONÔMICO ELEVADO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. TEMA 1.076/STJ. OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS 
PREVISTOS NO § 3º DO ART. 85 CPC/2015.
1. Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos 
repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 
1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), a Corte Especial/STJ firmou as 
seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos 
a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 
2. Este Tribunal Superior possui o entendimento de ser desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do precedente firmado em 
recurso repetitivo ou em repercussão geral. 
3. Agravo interno não provido.
 
 
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhăes, os Srs. Ministros Francisco Falcăo, 
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Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 14 de junho de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA 
FOR PARTE. PROVEITO ECONÔMICO ELEVADO. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. TEMA 1.076/STJ. OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS 
PREVISTOS NO § 3º DO ART. 85 CPC/2015.
1. Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos 
repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 
1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), a Corte Especial/STJ firmou as 
seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos 
a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas 
se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou 
não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 
2. Este Tribunal Superior possui o entendimento de ser desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do precedente firmado em 
recurso repetitivo ou em repercussão geral. 
3. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 242/243) apresentado contra decisão 

monocrática da qual se extrai:
 
Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos repetitivos 
(REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP 
- Relator Min. Og Fernandes), a Corte Especial/STJ firmou as seguintes teses 
jurídicas:
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i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância dos 
percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) 
Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo.

 
No caso concreto, verifica-se que o acórdão recorrido está em dissonância 
com as teses supra, razão pela qual se impõe o provimento do recurso 
especial, com a consequente devolução dos autos ao Tribunal de origem, a fim 
de que haja a adequação ao entendimento deste Tribunal.
 

O agravante alega que:
 
Para dar provimento ao apelo, entendeu o i. Ministro Relator que o acórdão 
recorrido dissentiu das teses firmadas no julgamento dos recursos especiais 
submetidos ao regime dos recursos repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 
1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP –Relator Min. Og 
Fernandes), razão pela determinou a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, a fim de que a decisão fosse adequada ao entendimento deste 
Tribunal.
De fato, no dia 16/03/2022, a Corte Especial finalizou o julgamento do Tema 
1076. O julgado, contudo, sequer foi publicado, de modo que se afigura 
manifesto o desacerto da decisão ao dar provimento a recurso versando sobre 
a mesma temática com fundamento em julgado que ainda não adquiriu o 
atributo da definitividade.
Com efeito, nos debates que se sucederem durante a sessão de julgamento, 
várias questões de natureza constitucional envolvendo a controvérsia foram 
aventadas, situação que evidencia alta probabilidade de que a discussão seja 
alçada à c. Suprema Corte, razão porque, aliada à circunstância de que o 
acórdão prolatado no julgado paradigma ainda não foi publicado, impõe-se o 
sobrestamento do feito até a resolução definitiva do tema, em respeito aos 
postulados de estabilidade, integridade e coerência que informam o sistema 
de precedentes brasileiro (art. 926 do CPC).
 

Requer a reconsideração da decisão ora agravada, a fim de que seja determinado 

o sobrestamento do recurso até a solução definitiva da controvérsia.

A agravada pugna pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
 
 

VOTO

O recurso não merece prosperar.
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Na espécie, foi dado provimento ao recurso especial da ora agravada, em virtude 

de o entendimento da Corte de origem estar em dissonância com as teses jurídicas 

firmadas no julgamento de recursos especiais submetidos ao regime dos recursos 

repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP 

- Relator Min. Og Fernandes - Tema 1.076).

Nesse contexto, recorre o ora agravante, alegando que "o julgado (...) sequer foi 

publicado, de modo que se afigura manifesto o desacerto da decisão ao dar 

provimento a recurso versando sobre a mesma temática com fundamento em julgado 

que ainda não adquiriu o atributo da definitividade".

Ocorre que esta Corte Superior, seguindo orientação do Supremo Tribunal 

Federal, possui o entendimento de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado 

para a aplicação do paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de repercussão 

geral. A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO 
EQUIVOCADA DA SÚMULA 182/STJ. ACOLHIMENTO DOS 
ACLARATÓRIOS PARA EXAME DO AGRAVO INTERNO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM QUE A FAZENDA PÚBLICA FOR 
PARTE. PROVEITO ECONÔMICO ELEVADO. FIXAÇÃO POR 
EQUIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SISTEMÁTICA DOS 
REPETITIVOS (RECURSOS ESPECIAIS 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP E 1.906.618/SP - TEMA 1.076/STJ). 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, A FIM DE EXAMINAR O 
MÉRITO DO AGRAVO INTERNO DE FLS. 3.945/3.948, E NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. 1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de 
declaração são modalidade recursal de integração e objetivam sanar 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material, de maneira a permitir o 
exato conhecimento do teor do julgado. 2. No caso dos autos, ficou 
demonstrado que o acórdão embargado baseou-se em premissa fática 
equivocada ao deixar de conhecer do agravo interno diante do óbice da 
Súmula 182/STJ, nos termos do voto do então relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO. 3. Isso porque a decisão monocrática versou 
exclusivamente sobre a fixação de honorários advocatícios em desfavor da 
Fazenda Pública mediante a aplicação do disposto no art. 85, § 8º, do NCPC, 
na hipótese em que a verba honorária se mostrar excessiva ou viabilizar 
enriquecimento injustificável à luz da complexidade e relevância da matéria 
controvertida. 4. Em seu agravo interno, a parte postulou o sobrestamento do 
feito considerando que a controvérsia se encontrava afetada pela Corte 
Especial do STJ para julgamento segundo o rito dos recursos representativos 
de controvérsia, o que, por si só, se mostrava suficiente a ensejar o 
acolhimento da pretensão, sendo desnecessária a impugnação específica do 
próprio mérito da controvérsia. Inaplicável, portanto, o óbice da Súmula 
182/STJ. 5. Como alegado pela parte sucumbente, o tema atinente à aplicação 
de regime jurídico especial para a definição dos honorários de sucumbência 
nas causas em que for parte a Fazenda Pública, nos termos do art. 85 do 
NCPC, foi submetido à apreciação da Corte Especial, em face da afetação dos 
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REsps 1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP, da 
relatoria do Ministro OG FERNANDES - Tema 1.076/STJ. E, após, a Primeira 
Seção desta Corte, na sessão de 26/05/2021, acolheu, por maioria, a questão 
de ordem suscitada pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, nos autos do 
embargos de declaração na Ação Rescisória 4.971/MG, da relatoria do 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, para determinar a suspensão do 
julgamento dos feitos que versassem sobre o tema controverso. 6. Ocorre que 
a Corte Especial do STJ, na sessão do dia 16/03/2022, finalizou o julgamento 
dos paradigmas qualificados, fixando a tese de que o disposto no art. 85, § 8º, 
do NCPC não permite o arbitramento da verba honorária por apreciação 
equitativa na hipótese em que os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. Decidiu-se, naquela ocasião, 
que é obrigatória nesses casos a observância dos critérios objetivos previstos 
nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do referido digesto processual, adotando-se as 
faixas progressivas e escalonadas como parâmetro para tal apuração. 7. 
Logo, considerando que este Tribunal Superior possui o 
entendimento de que é desnecessário aguardar o trânsito em 
julgado para a aplicação do precedente firmado em recurso 
repetitivo ou em repercussão geral, torna-se despiciendo o 
sobrestamento e retorno dos autos à origem. 8. Embargos de 
declaração da Fazenda do Estado de São Paulo acolhidos a fim de conhecer do 
agravo interno de fls. 3.945/3.948 e negar-lhe provimento. (EDcl no AgInt no 
AREsp 1717878/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/05/2022, DJe 
04/05/2022). Grifou-se.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. TESE 
FIRMADA. APLICAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. 
IMPOSTO SOBRE PRODUTO INDUSTRIALIZADO (IPI). PRODUTO 
IMPORTADO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. 
INCIDÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo orientação 
do Supremo Tribunal Federal, possui o entendimento de que é 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 
paradigma firmado em sede de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral. Precedentes. 2. A Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, firmou a compreensão de que "os produtos importados estão 
sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham 
sofrido industrialização no Brasil" (Tema 912). 3. No julgamento do RE 
946.648/SC, em repercussão geral vinculada ao Tema 906, o Supremo 
Tribunal Federal pacificou a matéria, firmando a tese de que "é constitucional 
a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) no 
desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento 
para comercialização no mercado interno". 4. Agravo interno desprovido, com 
aplicação de multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no REsp 
1645165/PB, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 25/10/2021, DJe 24/11/2021). Grifou-se.
 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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